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CENTRO-OESTE

Este capítulo traz informações sobre o seminário da
Região Centro-Oeste, realizado, como já mencionado, na
cidade de Goiânia, nos dias 04 e 05 de outubro de 2007.

Inicialmente, apresenta-se uma breve
contextualização da questão habitacional nos estados
representados neste seminário – Goiás, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Distrito Federal e Tocantins (apesar
de não pertencer oficialmente a essa região, integrou-se
ao evento) – a partir de dados coletados em diversas
fontes e estudos sobre o déficit habitacional e as projeções
de demanda por moradia; uma breve caracterização do
território urbano; informações sobre os investimentos
federais na região; informações declaradas pelos estados

Os dados a seguir revelam um quadro quantitativo das
necessidades habitacionais na região Centro-Oeste, a
partir dos resultados mais recentes calculados pela FJP/
MCidades (2006), com base na Pnad 2005 (IBGE). O déficit
habitacional corresponde à quantidade de moradias
novas que devem ser produzidas para atender as demandas
acumuladas; e o cálculo desse déficit engloba os
domicílios instalados em edificações consideradas
precárias do ponto de vista físico e cujos ocupantes não
possuem condições estáveis de segurança e permanência
no local. A inadequação habitacional corresponde à
quantidade de moradias que necessitam de melhorias que
garantam uma boa qualidade de
vida e condições básicas de
habitabilidade a seus ocupantes,
que constituem populações
potenciais para programas
complementares e específicos que
não visam a construção de novas
unidades.

De acordo com esse cálculo, a
Região Centro-Oeste concentra um
déficit de 536.561 domicílios – a
região com o menor déficit em
números absolutos. Em termos
relativos, esses números

CONTEXTUALIZAÇÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL NA REGIÃO
CENTRO-OESTE E TOCANTINS

SEMINÁRIO REGIÃO CENTRO-OESTE E TOCANTINS
sobre despesas com habitação, saneamento e urbanismo;
e análises sobre as capacidades administrativas do setor
habitacional dos municípios. Essa contextualização foi
apresentada no primeiro dia do seminário, antes das
apresentações das referências trazidas por cada um dos
estados e dos trabalhos nos grupos divididos por temas.
Buscou-se com a apresentação trazer subsídios técnicos
ao debate, analisando-se comparativamente os estados
em sua região e apontando-se diferenças e similaridades.

Na segunda parte do texto, apresenta-se a síntese das
contribuições coletadas durante o seminário, a partir da
discussão de alguns temas-chave do Plano Nacional de
Habitação (PlanHab).

correspondem a cerca de 14,0% do total de domicílios
da região – percentual próximo à média do conjunto do
país (que, ao todo, equivale a 14,9% ou 7,9 milhões de
domicílios).

Nos estados da região, a quantificação do déficit
total, urbano e rural está descrita na Tabela 1. Em
termos quantitativos, o déficit habitacional urbano
é significativamente maior do que o déficit
habitacional rural (474.708 e 61.853 de domicílios,
respectivamente, correspondendo a 14,4% do total
de domicílios urbanos e 11,5% do total de
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domicílios rurais). Também apresentam percentuais
diferentes com relação aos componentes
domiciliares incorporados ao déficit habitacional.
A maior proporção do déficit urbano nacional
encontra-se nos domicílios com coabitação familiar
sendo que a Região Centro-Oeste apresenta o menor
percentual deste componente (54,0% do déficit
urbano), devido, em grande parte, à presença do
Distrito Federal na região, com o menor percentual
de coabitação familiar (46,9%). Com esse
componente do déficit urbano acima da média
nacional encontra-se o Estado de Tocantins (63%)
e, com relação aos percentuais de habitação
precária, Mato Grosso do Sul (11,6%), Mato Grosso
(13%) e Tocantins (20%) também estão acima da
média nacional.

Outro componente importante na Região Centro-
Oeste são os domicílios cujos moradores pagam
aluguéis excessivos, destacando-se com o segundo
maior percentual de moradores nessa condição
(36,7%) – valor mais elevado que a média nacional
e inferior apenas ao da Região Sudeste. Observa-se
ainda que, com relação aos componentes do déficit
rural, as habitações precárias correspondem a
67,6% desse déficit, tendo no Centro-Oeste uma
maior importância frente aos domicílios com
coabitação familiar, que representam 32,4% (Tabela
2).

Quanto à habitação rural (Tabela 2), em específico
na componente habitação precária nota-se, ainda,
que os maiores percentuais nos estados estão
relacionados às fronteiras de expansão agrícola mais

recente, como Mato Grosso (78,1%) e
Tocantins (82,5%).

Um dos pontos que se destaca – para todas
as regiões do país – diz respeito ao fato de
que a maior parte da demanda por reposição
e incremento habitacional se encontra nas
faixas de mais baixa renda. A Tabela 3 indica
esses percentuais. No Centro-Oeste, cerca de
96% do déficit habitacional urbano estão
concentrados nas famílias com renda mensal
de até cinco salários mínimos. É nos estados
de Mato Grosso do Sul e Goiás que se
encontram as maiores proporções de déficit

por famílias com renda até três salários mínimos.

As projeções futuras da demanda demográfica e as
necessidades habitacionais, cujo horizonte temporal
abrange o ano de 2020, são de grande importância para o
estabelecimento das metas, prioridades e estratégias
desenvolvidas no âmbito do Plano Nacional. Os cálculos
elaborados pelo Centro de Desenvolvimento e
Planejamento Regional - Cedeplar/ UFMG (2007),
especialmente para o PlanHab, se baseiam nas projeções
populacionais construídas segundo o método que maneja
dados relativos à fecundidade, mortalidade e migração.

Está previsto que o país terá um acréscimo de 40,5 milhões
de pessoas entre 2000 e 2020. Na Região Centro-Oeste, esse
acréscimo será de 4 milhões, o que, em termos relativos,
representará um crescimento populacional de 34,78%,
tornando-se a região com o segundo maior incremento
percentual em comparação à população de 2000.

As taxas de crescimento populacional anual indicam uma
contínua desaceleração no ritmo desse crescimento, que, em
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termos nacionais, já é baixo. Entretanto, embora a diminuição
na velocidade de crescimento populacional deva ocorrer em
todas as regiões do país, ela se dá em ritmos distintos. Destaca-
se que a Região Centro-Oeste, assim como a Região Norte, são
as únicas a terem taxas acima de 1% ao longo de todo o período
projetado (sendo a Região Norte, que inclui no cálculo o Estado
de Tocantins, a única a crescer mais de 2% ao ano).

Essas duas regiões são as frentes de expansão urbana e de
povoamento do país, com fortes impactos socioambientais por
causa de importantes ecossistemas e culturas tradicionais,
indígenas, quilombolas e ribeirinhas ali existentes. As projeções
econômicas prevêem crescimento constante no PIB de ambas,
provavelmente puxado por investimentos do governo federal,
pelo setor agroindustrial, pela produção de commodities e pelo
desenvolvimento do setor energético, entre outros. Um dos
principais fatores que ajudam a explicar esse ritmo mais
acelerado de crescimento populacional, em comparação com
as demais regiões, é o padrão migratório nacional que, nessas
regiões, tem saldo positivo e crescente (no Centro-Oeste o salto
migratório será de 223.639 para 252.559
migrantes). Um dos principais impactos dessas
projeções populacionais no setor habitacional
é a diminuição no número de pessoas por
família, tendência que se firma em todas as
regiões do país.

A partir dessas projeções populacionais, o
cálculo da demanda demográfica habitacional
para os qüinqüênios entre 2005 e 2020 mostra
que o fluxo de domicílios a serem acrescentados
ao estoque habitacional existente no Centro-
Oeste corresponde a 1.996.301 novas moradias,
para suprir somente as necessidades geradas
pelo crescimento populacional na região. Às

demandas demográficas habitacionais futuras
somam-se o déficit habitacional e as habitações
inadequadas herdadas do passado, que se
distribuem nos estados da Região Centro-Oeste e
no Estado de Tocantins, de acordo com o descrito
na Tabela 4.

A necessidade de novas moradias em cada
estado resultará, então, da somatória do déficit
acumulado e da projeção da necessidade de
novos domicílios a serem incorporados ao
parque habitacional.

Destaca-se ainda outro estudo, elaborado
pelo Centro de Estudos da Metrópole - CEM/

Cebrap (2007), para a Secretaria Nacional da Habitação
do Ministério das Cidades, sobre a dimensão e as
características da precariedade urbana e habitacional no
país. A metodologia desenvolvida – que abrangeu
municípios das regiões metropolitanas e demais
municípios com mais de 150 mil habitantes, além de outros
municípios escolhidos pelo Ministério das Cidades – traz
uma estimativa de domicílios em assentamentos precários,
a partir dos setores tipo “aglomerado subnormal” do IBGE,
definidos oficialmente por precariedade habitacional e de
infra-estrutura, alta densidade e ocupação de terrenos
alheios.

As estimativas apresentam a quantificação dos espaços
considerados como ocupados por moradia precária e se
distribuem, por estado, conforme indica a Tabela 5. Destaca-
se que as estimativas por estados compreendem apenas os
municípios selecionados para o estudo – a saber: Campo
Grande e Dourados, no Mato Grosso do Sul; Cuiabá,
Rondonópolis e Várzea Grande, no Mato Grosso; Brasília, no
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Mapa das tipologias sub-regionais. Níveis de renda versus níveis de variação do PIB – Brasil, Centro-Oeste e Tocantins

Distrito Federal; Palmas, em Tocantins; e 40 municípios no
Estado de Goiás, incluindo a Região Metropolitana de
Goiânia. Ainda que as estimativas de assentamentos precários
nesses estados sejam mais baixas em relação à média nacional,
elas revelam variações significativas quanto à dimensão do
problema, diferenças quanto às características de
precariedade, assim como especificidades de algumas regiões
como a capital federal, por exemplo.

Um estudo realizado para o Ministério da Integração
Nacional mostra uma caracterização do território nacional e
uma das dimensões analisadas apresenta tipologias sub-
regionais segundo níveis de renda e de variação do PIB no
período 1991-2001, o que também repercute na questão
urbana e habitacional. Como é possível visualizar no mapa a
seguir, segundo a classificação elaborada, os estados da Região
Centro-Oeste apresentam algumas sub-regiões de alta renda
(que predominam nas regiões Sul e Sudeste), algumas sub-
regiões de dinamismo – sobretudo no estado do Mato Grosso
– e sub-regiões estagnadas. As únicas sub-regiões classificadas
como de baixa renda concentram-se ao norte do Estado do
Tocantins, seguindo uma tendência que predomina nas regiões

Norte e Nordeste.

O enfrentamento do problema habitacional, na
magnitude aqui descrita, só será possível por meio da
integração das ações e investimentos dos setores público e
privado, conforme especificidades a serem definidas no Plano
Nacional de Habitação e a partir da articulação prevista no
Sistema Nacional de Habitação.

No plano federal, por meio do Ministério das Cidades, os
investimentos em Habitação de Interesse Social na Região
Centro-Oeste representam uma soma de R$ 1.031.390,00
no período entre 2003 e 2007, com um salto de quantia
significativo no ano de 2005 (Gráfico 1 na próxmia página).

Nas cidades da Região Centro-Oeste com mais de 150
mil habitantes, os investimentos somaram R$ 704.800,00
nesse mesmo período. Os investimentos nas capitais,
incluindo-se Palmas nessa região, representaram um total
de R$ 523.430,00 ao longo do período, como pode ser
observado, por ano, na Tabela 6 (próxima página).

A previsão de investimentos do Ministério das
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Cidades em produção de Habitação de Interesse Social
segundo o Plano Pluri-Anual (PPA) 2008-2011 destina
um total de R$ 2.450.100,00 para a produção de
Habitação de Interesse Social na Região Centro-Oeste,
conforme pode ser observado no Gráfico 2, para todas
as regiões do país.

Além desse montante, destacam-se os recursos
provenientes do PAC (2008-2011) para urbanização
de assentamentos precários e produção
habitacional, conforme indica o Gráfico 3 (próxima
página).

Em relação aos gastos dos governos estaduais com
habitação, saneamento e infra-estrutura, ressalta-se que há
uma grande dificuldade em quantificá-los. Atualmente, a
fonte disponível mais sistematizada é a do Ministério da
Fazenda/ Secretaria do Tesouro/ Corem, que relaciona os
gastos fiscais em cada uma dessas funções. No entanto, cabe
destacar que essa fonte de dados apresenta certas limitações,
uma vez que consiste em dados declarados pelos estados,
que podem apresentar imprecisões, nem sempre
correspondendo à exata quantia despendida. Como os
investimentos nessas funções não estão restritos à ação da
administração direta e, em muitos estados, empresas e
companhias mistas superam os investimentos em recursos
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